
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.231 - SE (2017/0016829-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE ARACAJU 
PROCURADOR : TAISA DE OLIVEIRA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ELENICE ALMEIDA SANTOS 
AGRAVADO  : JOSE FAUSTINO BARRETO MATOS 
ADVOGADOS : CRISTIANO PINHEIRO BARRETO E OUTRO(S) - 

SE003656 
 PATRICIA COUTINHO VIEIRA  - SE006205 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ADMINISTRATIVO. REQUISITOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO PRESENTES. DEVER DE INDENIZAR CONFIGURADO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
afastar a configuração do dever de indenizar para admitir a realização de 
perícia, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 05 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.231 - SE (2017/0016829-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE ARACAJU 
PROCURADOR : TAISA DE OLIVEIRA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ELENICE ALMEIDA SANTOS 
AGRAVADO  : JOSE FAUSTINO BARRETO MATOS 
ADVOGADOS : CRISTIANO PINHEIRO BARRETO E OUTRO(S) - 

SE003656 
   PATRICIA COUTINHO VIEIRA  - SE006205 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não 

conheceu o Recurso Especial, fundamentada na incidência da Súmula n. 7 

do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em síntese, a inaplicabilidade do óbice 

destacado para determinar a realização de perícia judicial que verifique a 

existência do dever de indenizar,

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

399/407e). 

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.231 - SE (2017/0016829-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE ARACAJU 
PROCURADOR : TAISA DE OLIVEIRA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ELENICE ALMEIDA SANTOS 
AGRAVADO  : JOSE FAUSTINO BARRETO MATOS 
ADVOGADOS : CRISTIANO PINHEIRO BARRETO E OUTRO(S) - 

SE003656 
   PATRICIA COUTINHO VIEIRA  - SE006205 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão ao Agravante, porquanto os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos contidos nos autos, consignou acerca da responsabilidade civil do 

Estado no presente caso, concluindo-se, ademais, estarem presentes os 

requisitos ensejadores do dever de indenizar, nos seguintes termos (fls. 

225/231e):

Compulsando os autos, verifico que a discussão centra-se na 
análise da responsabilidade do Ente Público Municipal pelos 
danos ocasionados pela enchente ocorrida em abril de 2010.
Inicialmente, há que se considerar que se o prejuízo advém de 
uma omissão do Poder Público pelo não-funcionamento do 
serviço, ou por seu funcionamento tardio, deficiente ou 
insuficiente, defende a doutrina que se aplica a teoria da 
responsabilidade subjetiva.
Assim, para efeito de caracterizar-se a responsabilidade civil 
do Estado em face de uma omissão é necessário que haja o 
descumprimento, por parte do Ente Público, de um dever 
jurídico de agir. Desse modo, somente se poderia pleitear uma 
indenização do Estado por ato omissivo quando esta omissão 
representasse uma violação direta de um dever expresso em 
uma norma jurídica, o que faria com que a responsabilidade 
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deixasse de ser objetiva para tornar-se subjetiva, tendo em 
vista que seria necessário verificar-se a existência da culpa 
anônima da administração.
Lúcia Valle Figueiredo 1 , também adepta da corrente 
subjetivista, aduz que para se configurar a responsabilidade 
estatal pelos danos causados, há de se verificar (na hipótese 
de omissão) se era de se esperar outra ação do Estado, ou 
seja, se o Estado omitiu-se, há de se perquirir se havia o dever 
de agir, ou, então, se a ação estatal teria sido defeituosa a 
ponto de se caracterizar insuficiência da prestação de serviço. 
Para a autora, não há como provar a omissão do Estado sem 
antes provar que houve faute de service.
No caso em tela, a causa preponderante dos danos causados 
aos demandantes foi, sim, a omissão do Poder Público 
Municipal, ante a ausência de infra-estrutura suficiente para 
captação das águas da chuva, demonstrando que o 
alagamento da residência dos autores - e de outros moradores 
e estabelecimentos da região - ocorreu pelo transbordamento 
da rede pluvial, que não suportou a vazão recebida, em face de 
obstrução.
Importante ter em mente que a presente ação não está 
fundamentada na elevação excepcional do índice pluviométrico 
em abril de 2010, fenômeno este de ordem natural, mas 
funda-se diretamente na falha do serviço administrativo, que 
não agiu adequadamente para prevenir os danos suportados 
pelos autores, deixando de tomar medidas para o escoamento 
adequado das águas.
Torrentes são previsíveis e sabidamente variáveis em 
quantidade e ocasião de incidência e, ainda mais previsível, 
são as enchentes, quando o sistema urbano de escoamento 
das águas não recebe a limpeza e a manutenção adequadas.
Não é possível evitar chuvas torrenciais, não se podem evitar 
terremotos ou erupções vulcânicas, mas é possível investir 
em proteção das populações e da infraestrutura das cidades 
de sorte a evitar as catástrofes que decorrem, 
corriqueiramente, desses fenômenos naturais em razão da 
ausência de políticas públicas de controle passivo e suficientes 
a afastar os riscos dos trágicos infortúnios.
Nesse sentido a sentença ora fustigada:
(...)
A responsabilidade da Municipalidade resulta clara, não 
incidindo, na hipótese, qualquer das excludentes da 
responsabilidade civil.
Ora, o alegado caso fortuito ou força maior não foi a causa 
direta dos danos, mas, sim, a falha administrativa na 
drenagem das águas.
Superado estes pontos, passo à análise do quantum do dano 
dano moral.
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Estes, realmente, são os critérios que devem nortear o 
julgador. Ao mesmo tempo em que deve cuidar para que a 
indenização não se torne um instrumento de vingança ou 
enriquecimento indevido do prejudicado, não pode permitir o 
aviltamento de seu valor, a ponto de torná-lo indiferente à 
capacidade de pagamento do ofensor.
A indenização por danos morais deve ser arbitrada 
moderadamente, visando reparar, de um lado, os danos 
causados aos autores e, de outro, não permitir o 
enriquecimento sem causa, motivo pelo qual entendo que o 
valor arbitrado de R$ 15.000,00 se mostra excessivo, devendo 
ser reduzido para R$ 5.000,00, valor este que entendo razoável 
com a conduta do demandado.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE 
DETENTO EM PRESÍDIO. DANOS MORAIS. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.  
EXCEPCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DESTA CORTE.
1.  No  tocante  ao quantum indenizatório, impende salientar 
que, na via  especial  não  é  cabível,  em  regra,  a  revisão  do 
montante indenizatório    fixado   pela   instância   de   origem,   
ante   a impossibilidade  de  análise  de  fatos  e provas, 
conforme a Súmula 7/STJ.  Ressalte-se  que  a  jurisprudência  
do Superior Tribunal de Justiça  admite,  em  caráter  
excepcional,  a alteração do montante arbitrado, caso se 
mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade.
2.  O  agravante,  contudo, não logrou demonstrar que, na 
espécie, o valor  arbitrado  seria  excessivo, de forma que o 
acórdão recorrido deve ser mantido.
3.  Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 850.954/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 28/03/2016).
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ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. ABUSO DE AUTORIDADE. POLÍCIA MILITAR. 
DANOS MORAIS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
REVOLVIMENTO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que a revisão dos valores fixados a título de danos morais 
somente é possível quando exorbitante ou insignificante, o que 
não é o caso dos autos. A verificação da razoabilidade do 
quantum indenizatório esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
2. In casu, o Tribunal a quo assentou que o montante devido 
fora arbitrado pelo juízo de 1° grau "de modo razoável e 
proporcional ao constrangimento/humilhação sofrido pelo 
autor, em R$ 12.000,00 (doze mil reais)" (fl. 315).
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 729.378/CE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
03/02/2016)

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
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III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
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entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
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deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

resta configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de 

aplicar multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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AGRAVADO  : JOSE FAUSTINO BARRETO MATOS 
ADVOGADOS : CRISTIANO PINHEIRO BARRETO E OUTRO(S) - SE003656 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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